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0) que estamos conseguindo realizar nas atividades culturais de 
modo geral não tem paralelo no governo. No campo editorial já superamos 
todas as marcas, dando oportunidade aos novos escritores, reeditando clás- 
sicos da Amazônia, reanimando autores que, de há muito, não manifesta- 
vam interesse em retornar às lides literárias, gerando emprego na indústria 
editorial, renda e permitindo, o que é mais importante, que as prateleiras das 
livrarias e bibliotecas sejam permanentemente renovadas de autores com 
vinculações com a nossa terra. 

E ainda há muito para realizar. E vamos persistir neste trabalho de 
ideal e preparação do futuro. 

Neste título festejamos de forma especial o professor Mário Ypiranga 


Monteiro, símbolo das letras no Amazonas. 


Amazonino Armando Mendes 
Governador do Estado do Amazonas 


lii 


Apresentação 


0) professor Mário Ypiranga Monteiro firmou sua reputação inte- 
lectual como estudioso da cultura regional e brasileira graças à abrangência 
e seriedade de suas reflexões. Este trabalho, O estado social do índio 
brasileiro, é uma evidência desse compromisso. 

Trata-se de um estudo sobre o papel do índio na constituição cultu- 
ral brasileira, em que ressalta seu processo de assimilação e suas conse- 
quências para a vida e sobrevivência dos povos autóctones do país, especi- 
almente a sua sujeição: “Se tomarmos a palavra evolução num sentido pu- 
ramente humano, o índio brasileiro não evoluiu de todo. Evoluiu com o bran- 
co que o fez partilhar de suas misérias e conhecer o bem-estar social, mas 
ficou à margem dessa civilização. O colono, largado nos beiços da terra 
brasileira, explorou o braço indígena”. 

Elemento imprescindível nos primeiros momentos da terra brasilei- 
ra, o índio participou de todas as atividades nela exercidas, seja no comér- 
cio, na economia em geral, na sociedade e principalmente a sua atuação 
racial foi importantíssima no processo de miscigenação e constituição do 
povo brasileiro. Além desse aspecto antropológico, não podemos deixar de 
considerar o fato de que a conquista só foi possível graças ao domínio, por 
parte dos colonizadores, dos conhecimentos seculares acumulados pelos 
indígenas sobre o território recém-conquistado. 

O estado social do índio brasileiro foi concebido como uma conferência, 
proferida pelo professor Mário Ypiranga Monteiro, em abril de 1946, no 
Clube Internacional de Porto Velho. Trata-se de texto atualíssimo e de grande 
valia para o conhecimento de todos aqueles que se interessam pela saga 


aborígine, sobretudo sua contribuição para o processo econômico nacional, 
fato que não passou despercebido ao pesquisador: a eles, aos índios bra- 


sileiros, cabe uma parcela de responsabilidade no progresso de nossa 


pátria. 


Tenório Telles 
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Exmo. Snr. Chefe da 9º.I. R. 

Gentilíssimas Senhoras 

Meus Senhores. 


I 
ANTECEDENTES HISTÓRICOS 


Partindo do tema fundamental de que o homem, por mais, 
primitivo que pareça, conserva um tipo definido de civilização, 
vamos encontrar, nos primeiros dias da nossa evolução política, 
uma civilização material toda ela justamente enquadrada no 
conceito expendido, civilização essa cujas possibilidades os 
modernos etnógrafos discutem, subscrevendo as referências mais 
caprichosas. Não está nos limites desta conferência, meus 
senhores, considerar essas possibilidades de atrazo ou evolução 
dos nossos aborígines. O tema é diferente. Encaremo-la 
portanto, a essa evolução, sob um aspecto mais racional. 
Estudemo-la em suas linhas gerais, conservando, todavia, o 
equilíbrio sociológico inerente, admitindo-lhe os traços positivos e 
suas influências decisórias. O Indio brasileiro começa a ser 
estudado quando ao escrivão Pero Vaz de Caminha ocorreu 
escrever no relatório do descobrimento do Brasil. Nesse 
documento primitivo já aparecem as encantadoras descrições do 
tipo étnico, avulsam os prolegômenos de uma sociedade, criam- 
se as vacilantes teorias sobre o discutido estado moral do indiví- 


duo. A língua do bugre é assinalada nas célebres cartas de Américo 
Vespúcio, e o que ocorre com respeito a essa comunicação 
etnológica é soberbamente fantástico, impressionante! Entra o 
índio brasileiro, o bom sawvage de Montaigne, na sua fase de 
evolução, conciliando os processos racionais de capilaridade 
social. Mas essa evolução, meus senhores, está apenas na razão 
direta do seu estalão primitivo. Se tomamos a palavra evolução 
num sentido puramente humano, o índio brasileiro não evolui de 
todo. Evoluiu com o branco que o fez partilhar de suas miserias e 
conhecer o bem estar social, mas ficou à margem dessa civilização. 
O colono, largado nos beiços da terra brasileira, explorou o braço 
indígena. Si o fez escravo, deu-lhe, pelo menos, uma orientação 
nova a seguir. Euroupou-o de todas as convenções sociais. Vestiu-o 
interna e externamente, concedendo-lhe um lugar ao seu lado na 
luta pela vida. Assim, de mero espectador das lutas políticas, o 
índio brasileiro passa a contribuir com a sua inteligência e com o 
seu ardor combativo, fornecendo elementos de valôr para a 
conquista da civilização americana. É perigoso dizer-se que o índio 
não possue as qualidades humanas da responsabilidade, como seria 
ainda mais perigoso pô-lo à margem da civilização. Elo- 
quentemente o atestam as páginas da história do Brasil. Primeiro 
comerciando com os franceses, fornecendo-lhes o pau-brasil tão 
precioso naquele tempo, depois lutando, ômbro a ômbro, com os 
portugueses para a expulsão dos franceses e dos espanhóis, mais 
tarde integrando a massa de que se compõe o vasto paredão étnico- 
linguístico nacional, o índio brasileiro, meus senhores, não pode 
ser acoimado de nulo ou de irresponsável perante os nossos 
destinos como nação civilizada (1). Ocorreu, daí, a amplitude : 


(1) — Haja vista a sua atuação durante a guerra do Paraguai, quando os índios brasileiros 
contribuíram para a vitória de nossas forças terrestres, como guardas avançadas dentro da 
floresta, espionando os redutos inimigos e oferecendo combate ás patrulhas, armadas 
simplesmente de arcos e flechas. Conto de Magalhães, O Selvagem, Brasiliana, 1940. 


da sua atuação racial, econômica, política, social. Foi de fato, 
reconhecendo nesse mesmo índio, qualidades superiores de 
inteligência, de coragem, de apêgo à terra, que a legislação 
pombalina lançou as âncoras de ferro para reter a desmoralização 
em que abismava o pobre selvagem, absorvido pela ganância dos 
colonos, liquidado sumariamente nas bárbaras entradas ao sertão... 
Os éditos reais protegendo a vida e o estado social do índio se 
aperfeiçõam e sucedem. É já uma conquista. Já é também um passo 
dado para a integração do elemento humano na sociedade. Com o 
direito, meus senhores, que é a carta de manumissão do homem 
moreno, êsse homem passa a uma situação superior. Pode transitar 
livremente pelos estágios mais característicos de toda civilização. 
Pode unir-se á mulher branca e ter filhos; pode ser chamado a 
prestar o concurso de sua inteligência nos vários setores da 
administração pública; pode equiparar-se, nivelar-se ao próprio 
colono branco, disputar-lhe, em equivalência as situações mais 
invejaveis. Temos exemplos. Muitos exemplos. Mas para chegar a 
essa situação, quantos sofrimentos, quantas vidas sacrificadas no 
pelouro da ganância, do lucro compensador, em nome da 
civilização! Em compensação, meus senhores, si é certo que não há 
evolução sem obstáculos e sem sacrifícios, também o duro 
conquistador deixou o seu rastro sanguinolento do selvagem! Crua 
a luta de morte entre o passado e o oportuno, entre o neófito e o 
civilizado, as estradas vermelhas que marcam o caminho dessa 
civilização pelo Brasil são também as estradas do progresso. 
E o índio, hoje cidadão pacífico de nossa pátria, possue os 
mesmos direitos, gosa dos mesmos privilégios e regalias que nós, 
não sendo permitido a ninguém roubar-lhe êsses característicos 
legais que o direito comum já consagrara. A êles, aos índios 
brasileiros, cabe uma parcela de responsabilidade no 
progresso de nossa pátria. E a nós, mais intelectualmente dotados, 
cabe-nos protegê-los, guiá-los, defender-lhes os direitos sone- 


gados, ampará-los nas suas justas pretensões, não provocalos á luta 
ou abatê-los pôr mera vingança pessoal. Todo homem guarda 
dentro de si uma reserva de sentimentos bons. O índio brasileiro, 
como diria Montaigne, e antes de Montaigne, Las Casas, porta 
êsses atributos naturais de bondade. O que é difícil pare o civilizado 
e comprendê-lo nas suas infantis aspirações, uma vez que sua alma 
primitiva e mesclada de desejos que não raro nos causam 
impaciências, emquanto outras vezes nos comovem pela 
simplicidade. Compreendê-lo é estimá-lo. Estimá-lo e protegê-lo, 
fazendo-o um cidadão capacitado para todas as conquistas, 
materiais e espirituais. Não esquecer nunca que não se deve 
insuflar-lhe idéias pequeninas, subvertendo a órdem dos valores 
antropológicos. Podar-lhe as escrecências, convencêlo 
suasoriamente, chamá-lo a uma eterna camaradagem social, é um 
dever de assistência humana, quando não seja uma obrigação 
cívica. Não devemos jamais apontar-lhe o caminho da depredação. 
Afastá-lo das desordens que se convertem em sacrifícios pesados - 
é uma necessidade da própria órdem natural das cousas. A 
educação pode ser feita sem violência. Um simples aceno, um 
sorriso amigavel, valem muitas vezes mais que uma bala. 

Ainda me recordo com emoção das belas páginas de Alípio 
Bandeira sôbre a vida sacrificial dos aborígenes. A verdade que se 
desnastra nos volumes do eloquente-doutrinador é crua e sabe a 
vermelho (2). Mas é uma verdade, meus senhores, conquanto 
dolorosa demais! O passado de nossa gente foi um passado todo êle 
de sacrifícios, de misérias, de massacres impunes, de violências 
inauditas, de sangue, de vingança, de terrores. A redenção, quando 
veio, cobrio essa página triste. É ocioso retornar ao que vai longe. 
Passemos uma esponja sôbre êsses séculos frios, mortos, referidos 
apenas nos cômputos históricos. 


(2) Vd. A Cruz Indígena e Antiguidade e Atualidade Indígenas. 


H 


A INFLUÊNCIA DO INDÍGENA NA 
ECONOMIABRASILEIRA 


Tem-se repetido, a miude, com grave prejuizo para a 
história, e especialmente para a etnografia, que o índio brasileiro 
ficou afastado da economia nacional, de vez que as condições 
físicas do pais, o seu estágio social e o complexo psicológico o 
tornavam um incapacitado. Nada menos verdade, como passarei a 
demonstrar. O selvagem brasileiro, como o atestam alguns 
historiógrafos, ainda estava no estado coletor. Ésse estado coletor 
se resume, naturalmente, na recolha dos produtos fornecidos pela 
terra, sem que houvesse um processo racional de cultura. 
Entretanto, justo é admitir-se, em principio, êsse estágio coletor, 
mas sem os exageros da pragmática, porquanto todos sabemos, e as 
crônicas primitivas no-lo confirmam o índio plantava e colhia. 
Havia consequentemente, um processo primitivo de cultura, 
portanto um processo econômico. As notícias dos ilustres viajantes 
do passado são, todas elas, acordes em afirmar essa verdade. E dela 
fez uso o ilustre professor Alexandre Marchant no seu substancioso 
estudo sôbre o escambo, isto é, sôbre as fórmulas primitivas de 
comércio entre o selvagem e o colono (3). Alexandre Marchant é 
uma autoridade no assunto. E muito embora a sua condição de 
estrangeiro, soube analizar com isenção de ânimo a questão e dizer 
concientemente que o processo econômico indígena era 
sobremodo interessante. Assim, o dono da terra é nobilitado em 
suas justas capacidades, arrancado àquela condição de simples 
coletor e sobrestimado na proporção dos seus méritos aquisitivos. 
Isto significa que passa da capciosa insignificância humana em que 
o colocaram os nossos escritores de há um século, negando 
qualidades porventura sentidas na psiqué do homem moreno. 
De acôrdo, portanto, com o enunciado retro, não somente entre o 


(3) - Do Escambo a Escravidão. Brasiliana, 1943. 


elemento indígena na economia pública e particular, como 
tambem, e o que é mais significativo, o colono veio aprender a 
agricultura com o nosso índio. Isto dito assim de passagem, meus 
senhores, pode parecer insignificante ou pode até suscitar dúvidas. 
Mas no entanto é uma verdade tão pura como os sentimentos mais 
puros. Todos os que se aprofundam na historiografia brasileira, 
sabem que o colono que se transportou para o Brasil com armas e 
bagagens, não era agricultor. Procedia de um estado burguês e o que 
é pior, de uma burguesia marítima originada pela febre dos 
descobrimentos. Acontece, pois, que os elementos que vieram 
colonizar a terra recém - descoberta , compunham - se, na sua 
maioria, de degredados, portanto de individuos refugados pela 
sociedade e inuteis, até certo ponto, ao país de origem. Largados 
nos beiços da terra, êles tiveram de entregar-se a algum mister que 
lhes garantisse a manutenção. Entra o índio brasileiro como 
professor de economia agrícola, orientando-os em todos os setores, 
ensinando-os a plantar e a lavrar, a colher e a beneficiar, a 
transportar e a trocar, estabelecendo assim uma escola de comércio. 
Desde a derruba, rolamento e embarque do pau-brasil, que vendiam 
a franceses e portugueses, até aos mais rudimentares processos de 
escambo, ou permuta, é ainda o índio professor de energia 
econômica dos colonizadores, e êle próprio um agricultor. 
Afastemos, de uma vez para sempre, êsses absurdos princípios 
negativistas que afloram á pena e á língua dos maldizentes. O índio 
sempre foi um trabalhador. Condicionado ás circunstâncias 
locais, ao meio físico, alguma vez, sim, não necessita plantar 
para comer. Colhe. Acontece, porém, que essas culturas 
inferiores não são comuns. Antes raream. Roquette Pinto, o 
grande etnólogo brasileiro, encontrou uma dessas culturas 
numa região central do Brasil (4). Mac Pherson pesquizou 
outra nas montanhas da Venezuela (5). O geral, entretanto, éregra. 


(4) Rondonia, Brasiliana, 1935. 
(5) Sangre de Asia en América. 


O índio plantava e ainda planta. Cultivava e ainda cultiva. O estágio 
ficou na agricultura. Não passou ao pastoreio, que é um degrau 
mais avançado de civilização. Mas isso constitui um defeito de sua 
civilização primária? Não! Animais capazes de serem empregados 
no pastoreio não existiam no Brasil pré- quinhentista. Domar feras 
que viviam acoitadas nos recessos não era privilégio de ninguem. O 
animal de maior porte, a anta, era talvez o único capaz de ser 
domesticado e servir em último recurso. 

A economia indígena, contudo, era uma realidade. 
Exemplifiquemos, de imediato. Nos acontecimentos solenes, nas 
festas da puberdade, nas alegrias da vitória, nos preparativos de 
guerra, o índio cultivava extensas áreas de onde colhia o necessário 
para satisfazer a gulodice proverbial de centenas de famílias da 
comunidade. Durante as guerras atrozes que sustentavam, 
fabricavam grandes pães, que iam enterrando pelo caminho afim 
de garantirem a subsistência em qualquer época, quando de torna 
viagem rareassem os mantimentos. A fabricação da farinha de 
mandióca, e dos derivados, não se deve, evidentemente, aos 
processos introduzidos pelo colonizador, e sim ao natural. E todos 
os demais processos rudimentares de culturas, a pesca, a caça, a 
manufatura, de objétos de uso doméstico, de que se serviria o 
ádvena. É, portanto, ainda o nosso antepassado, um exemplo 
dessa típica contribuição econômico - social de que se 
enfartaram de repudiar certos inimigos da reabilitação do 
homem daselva (6). Mas tudo isso, toda essa malversão, toda 
essa despudorada contumácia, não fez mais que ressaltar a 
psicologia do dono da terra, que assim criticado e friamente 
analizado, passou a constituir um ponto de referência na 
paisagem social brasileira de então. Privados de certos 
documentos comprobatórios de suas diatribes insossas, êsses 


(6) - Charles Felipe Von Martius escreveu interessante obra sôbre a medicina dos índios, o que vale 
dizer, que essa medicina, incontestavel sob certos aspectos, muito há contribuido para a 
economia social, de modo satisfatório. Vd. Natureza, Doenças, Medicina e Remédios dos 
Índios Brasileiros, Brasiliana, 1939. 


elementos que acusavam o indígena de entrave à marcha da 
civilização americana, amainaram a indio sincrasia e 
comportaram-se ao depois como bons arrependidos da estrada de 
Damasco. Poderia alvejar nomes. Citarei um, apenas, que, por ser 
conhecido, torna mais facil a identificação da causa. O Visconde de 
Porto Seguro, um dos maiores historiadores brasileiros, discutiu 
certa vez em plenário, no Instituto Geográfico e Histórico 
Brasileiro, a possibilidade de afastar-se o selvagem, de detê-lo à 
margem de nosso progresso, impedindo-o assim de viver. Não sei 
na verdade o que significava uma tal opinião para o ilustre 
historiador. Si na realidade o afastamento do índio trazia uma 
economia para os cofres do país, com a extinção dos diretórios e 
portanto da máquina administrativa, por outro lado a nação teria 
que lutar mais tarde com êsse mesmo índio, e portanto a economia 
feita com a supressão dos encargos públicos tenderia fatalmente a 
sôbrexistir, talvez com oneração pois a guerra aberta entre o 
selvagem e o civilizado exigiria o deslocamento de forças militares 
para os pontos mais afastados do pais, exigiria guamições 
permanentes nesses locais, para a defeza das populações 
sobressaltadas, requereria gastos que estão muito além das nossas 
cogitações. A idéia, portanto, sôbre ser deshumana, era e é 
impraticavel. Massacrar êsses povos era desmentir a nossa própria 
origem racial, esconder os nossos costumes, desvalorizar a nossa 
reputação moral. Graças a Deus, meus senhores, os exemplos não 
frutificaram em nosso país, onde o índio gosa de uma liberdade 
assegurada pelo Código Penal, garantida pela Constituição. E num 
país onde pontificam nomes da envergadura moral de um Couto de 
Magalhães, de um Alípio Bandeira, de um Rondon, ainda ha justiça 
para o selvagem, ainda podemos assegurar a mais ampla liberdade 
para aqueles a quem a natureza fez rudimentares mas a quem Deus 
deu a mesma alma e os mesmos atributos cósmicos de inteligência, 
de coragem, de amôr. 


HI 
O ÍNDIO COMO FATOR SOCIOLÓGICO 


Não ha negar a influência do elemento indígena na nossa 
constituição social. Com efeito, meus senhores, muito daquela 
primária organização comunal nós encontramos alicerçadas no 
organismo da sociedade moderna. O que vale dizer, que nada ha de 
novo com respeito ás inovações comunistas, dado que o sistema é 
velho. A comunidade indígena, que os setários das doutrinas da 
esquerda insinuam como exemplo para a aceitação de uma fórmula 
sociológica de harmonia e coesão é, como se vê, bem brasileira em 
seus rudimentos. Aceitamos a lição do indígena. A nossa 
democracia social, os fenômenos da capilaridade, a camaradagem 
burguesa, tudo isso nasceu com o indio e se enraizou nos costumes 
e nas leis. É licito aceitarmos uma resposta difinitiva. De fato os 
sistemas de coesistência do homem americano, mesmo que 
olhemos para além das sinclinais andinas, de onde veio a magistral 
lição de cooperativismo, assinalado entre nós pelos putiruns ou 
puxiruns, atestam que uma forte cadeia prende a nossa sociedade, 
Os nossos costumes, os nossos hábitos, a nossa lingua, ao passado 
longinquo onde dormem os primeiros condotieres do 
socialismo. Não avancemos, contudo, muito além da 
influência que nos condicionou àqueles primeiros dias. Nada de 
exibições prematuras. Nada de fantasias deterioradas pelo 
sentimentalismo mórbido dos profetas. Mas a verdade é que 
procedemos de uma sociedade singular e os hábitos comunistas do 
índio muito influiriam nos nossos a tu a is sentimentos, como não 
podia deixar de ser. Essa influência tem-se feito sentir através de 
uma infinidade de complexos sociologicos. Dada a 
circunstância de descendermos daqueles plumitivos, ainda conser- 
vamos, arraigados em nosso temperamento, certas modalidades as- 


sás interessantes de vida, característicos heterogêneos que se vão 
tornando conhecidos, hoje em dia, com os aprimorados estudos 
etnográficos e as pesquisas realizadas nos fundamentos da nossa 
existência histórica, assinalados em milhares de páginas de 
escritores nacionais e estrangeiros. 

Certos hábitos e certos costumes indígenas são ainda hoje 
comuns em qualquer recanto doméstico do país. Todos nós 
conservamos qualquer cousa dessa sociedade antiga e essa herança 
persiste como uma afirmação categórica dêsse precipitado 
sociológico. A própria lingua do bugre e um atestado vigoroso 
dessa assimilação a que fomos obrigados. Quasi todos os objetos 
que nos cercam, têm um nome indígena. Quereis, gentilíssimas 
senhoras, ter uma certeza dessa influência social do amerígena 
brasileiro? olhai para a vossa cozinha. Alí estão os apetrechos mais 
complicados e úteis ao vosso mistér, desde a peneira aos samburás e 
cuiambucos, o sapo de pedra, os porongos, as mil variedades de 
objetos á primeira vista insignificantes, mas que conservam a sua 
finalidade, como o atestam os estudos de Estevam Pinto, em Os 
Indígenas do Nordeste. 

Assim, meus senhores, sem termos percebidos, fomos 
assimilando, durante séculos, os hábitos e costumes dos nossos 
ancestrais, hábitos e costumes êsses que estão presentes em nossa 
evolução, alguns já um tanto transformados por influências 
verticais, outros porém capazes de serem identificados ao menor 
golpe de vista. Desta forma, assimilados, perduram em nossa 
comunidade social os hábitos e costumes nativos de que não nos 
será possivel um divórcio prematuro. Daqui até perdermos de todo 
êsse legado, passarão os séculos. 


IV 
O PRECIPITADO RACIAL 
Por sem dúvida, uma das mais fortes influências do 


indígena brasileiro em nossa evolução, aparece quando 
procuramos estudar a nossa formação racial, ou mais, pro- 
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saicamente, quando nos olhamos a nós mesmos e sentimos que em 
nossa côr amorenada andam apertadas semelhanças, próximas a 
coloração da epiderme do índio. De fato, bastaria só êsse fenômeno 
para determinar a nossa origem amarela, seguindo a classificação 
racial mais aceita. Com efeito, meus senhores, os nossos 
caraterísticos somáticos estão gritando a origem do nosso tronco 
étnico. Si aprofundarmos o estudo analógico desse tipo surgido 
após o descobrimento do Brasil, verificamos que somos nem mais 
nem menos que uma geração contínua de caboclos, conservando no 
estalão fisico-psicológico as mesmas características singulares do 
índio: cabelos pretos e corridos, pouca barba, olhos rasgados numa 
obliquidade mongoloide, gestos curtos e rápidos, expressões 
verbais semi-longas, dentes fortes, etc. As ocorrências 
dissemelhantes dêsse padrão racial são meras deformações 
originadas por cruzamentos contínuos onde aparecem o 
braquicéfalo e o dolicocéfalo. É curioso observar que o tipo 
original continua representado, si não somaticamente, mas pelo 
menos psicologicamente, nesse desvio racial. Persistem as mesmas 
afirmações categórica da sanguineidade primitiva. E não ha fugir a 
êsse precipitado racial porque êle de si é uma afirmação das 
propriedades excelentes de nossa raça. Si herdamos a valentia, a 
coragem, o destemor, êsses atributos, bem que humanos por 
natureza, avulsam e adquirem expressão, impelidos pela 
constituição particular da alma. Essa questão da nossa formação 
racial tem despertado o interêsse de todo o mundo culto. Já não são 
os etnógrafos precursores, que desde Martius, Coudo de 
Magalhães, Barbosa Rodrigues, Max Schimidt, Peter Lund, aos 
modernos, General Rondon, Alipio Bandeira, Herbert Baldus, 
Heloisa Alberto Torres, etc., se tem preocupado em demonstrar as 
qualidades essenciais da raça, estudando-a desde os primeiros dias 
de contacto do índio com o civilizado. Êsse contacto, entretanto, 
não se fez por seleção. Foi demorado, sem programações. O 
português sentiu os primeiros amores pela ameraba robusta e 
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dêsses amores selvagens vieram os rebentos de um galho de que 
somos os novedíos. A democracia estapafúrdia do reinol contribuiu 
para a generalização dos contactos fisiológicos. Os curumins que 
foram nascendo dessas reuniões ilegais já traziam na simplicação 
dos processos as mesmas generalizações somáticas. Assim cresceu 
uma sociedade, sem órdem, sem contrôle, sem programa prévio. 
Mas essa sociedade não desmentiu e nem contraria a ordem natural. 
Evoluiu dentro dos seus métodos atrabiliários, a ponto de o governo 
geral conceder privilégios aos que se unissem, bem ou mal, com os 
índios, garantindo-lhes as posições destacadas na administração. 
Cassiano Ricardo, o brilhante sociólogo, autor de A MARCHA 
PARA OESTE, considerando o valor social desses confrontos, 
sugeriu que si o português portasse hábitos conservadores, como o 
anglo-saxão, nós não estaríamos neste momento blazonando de 
independentes. Por uma razão muito simples, aliás: êsse índio teria 
sido desde logo varrido da sociedade, como um rebutalho, uma 
coisa imprestavel. Justo é, pois, meus senhores, considerar o 
espirito democrata do português como um elemento salvador e 
garantidor da nacionalidade brasileira, o que não sucedeu em 
outras partes do continente americano, e é fácil de verificação. O 
anglo-saxão, desde o início da colonização dos Estados Unidos e do 
Domínio do Canada, poz á margem o elemento indígena. Refugou- 
o. Levou-o de vencida em massacres memoraveis, para o oéste, 
onde hoje em dia uma reduzida comunidade indígena vegeta entre a 
civilização que não conheceu, mas cujos prejuizos morais 
absorvem e um estado de barbaria intermediário. No Brasil salvou- 
nos a ignorância dos confrontos, ou seja aquela mansa 
despreocupação do português pelos preconceitos sociais. Éle lá 
queria saber si em Portugal, as mulheres, suas esposas, andavam 
contrariadas com as suas aventuras donjuanescas pelos matorrais 
brasileiros. Foi dessa forma que se fez o espirito nacional, 
argamassou-se a nacionalidade brasileira, unificou-se o território 
vasto que o colono nos legou impoluto com a ajuda do selvagem 
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V 
ATUALIDADES INDÍGENAS 


O que se verifica hoje é diferente. Em todo o Brasil há um 
interêsse humano, e mais que humano, cívico, pela condição do 
índio. Os serviços de proteção ao dono da terra não são mais que a 
continuação daqueles famosos diretórios dos índios. E êsse 
interesse fortificou-se ainda mais depois que homens como o 
general Couto de Magalhães deram o alarme geral, opinando pela 
mobilização do elemento humano para colaborar no progresso da 
pátria. Devemos ao espirito nacionalista do grande etnólogo 
brasileiro, muitos dos atuais processos de contacto com o 
selvagem, a quem êle dedicou uma obra famosa por todos os 
títulos. Como sabem os senhores, foi Couto de Magalhães um 
ardoroso defensor do índio e até, na preocupação dessa defesa 
material, chegou apresentar projetos avançados, como sejam a 
criação dos atuais territórios federais nas zonas fronteiriças, etc. 

Com os processos modernos de atração do selvicola, 
processos êsses que devemos, em grande parte, a homens da 
estrutura moral e intelectual do General Rondon, o Serviço de 
Proteção aos Índios tem realizado grandes conquistas, 
pacificando tribos erradias, eliminando a suspeita que pesa 
sôbre o índio, tornando-o capaz de produzir para benefício 
próprio e do país. Assim, meus senhores, aqui mesmo nesta 
ubérrima zona do Território do Guaporé, temos exemplos dos 
frutos colhidos com êsses processos pacificos de integração do 
homem moreno na sociedade. O atual Chefe dêste Serviço muito se 
tem esforçado para alcançar os réditos mais promissores. A 
economia indígena, a que atraz fiz referências ligeiras, vem sendo 
objeto de grandes cuidados por parte desta repartição 
especializada. Assim, o índio dêste território já quasi não se 
considera um pêso morto no orçamento, de vez que trabalha 
para seu sustento, cultivando as suas terras, produzindo para os 
postos de atração, como se depreende do numerário seguinte: de 
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Outubro a Março dêste ano, o posto de atração Major Amarante 
carreou para os cofres do S. P. I. nesta 9. Região, 55 mil cruzeiros, 
isto é inversão do produzido em lenha, poaia, borracha e castanha. 
Isto já constitue uma independência econômica digna de nota. Os 
índios do mesmo posto não consomem mais farinha, feijão e milho, 
porque cultivam em suas terras a mandioca e os cereais. 

O Serviço de Proteção aos Índios, portanto, não constitue 
uma dúvida no que respeita á educação do selvagem para vida 
prática. Não posso furtar-me o desejo de felicitar, por êsse motivo, a 
chefia desta 9. 1. R., pelos resultados obtidos com o seu esplêndido 
processo de aproveitamento do selvagem na economia nacional. 
Agora mais do que nunca podemos atestar que o índio não é um 
madraço, um paria, como ainda o julgam os snobs. Cidadão de uma 
patria livre e eleita, grande e imortal como é o nosso querido Brasil, 
a êsse índio, pela educação prática e não pelo massacre, estará 
entregue amanhã a guarda de nossas fronteiras. Que os homens 
bons compreendam que devemo-lhes o que somos, porque a 
mesma mão que expedio rápida as flexas mortais nos recontros 
históricos do passado, a essas mesmas mãos poderemos entregar 
confiantes um fuzil para salvaguarda de nosso torrão. 


MARIO YPIRANGA MONTEIRO 


Pórto Velho Abril, 1946 
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ERRATA 


Onde se lê Leia-se Página Parágrafo Linha 
provocalos provocá-los 4 l l 
convencêlo convencê-lo 4 l 13 
indio indiossicrasia 8 l 2 


VelhoAbril Velho, Abril 14 + 22 
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